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como concordência com a realização do ato,
ressalvada a , ocorrência de fato previsto na
parte final do § 32 acima.

62 - Sem prejuízo das demais cominações legais, in-
clusive aquelas constantes do artigo 11 da Lei
Delegada n2 4, de 26 de setembro de 1962, com a

redação que lhe foi dada pela Lei no 7.784, de
28 .de junho de 1989, se for o caso, a não apre-
sentação dós atos previstos neste artigo para
registro é aprovação implicará a abertura de
processo no DNPDE, para as providências de sua
competência."

Art.70 -.O Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), criado Pela Lei ne 4.137, de 10 de setembro de 1962, órgão
integrante da estrutura do Ministério da Justiça, com as competências
erevistas na referida Lei e nesta Medida Provisória, funcionará junto
a Secretaria Nacional de Direito ' EConõmico do Ministério da Justiça,
que lhe dará suporte técnico e administrativo.

5 10 - O CADE contarã com 4 (quatro) Conselheiros e
um Presidente, todos de notário conhecimento jurídico ou econômico,
nomeados pelo Presidente da República .por indicação do Ministro da
.7uatiça, para là: Mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

5 20 r Os mandatos dos membros do CADE, qualquer que
seja o tempo de seu exercício, ee extinguirão juntamente com o do Pre-
Sidente da República que os tiver domeado.

: Art. 80 - Por infração á Lei 4.137, de 10 de setembro
de 1962, o CADE poderá recomendar a desapropriação de empresas, de
anás ações Ou ' güotas, as quais deverão ser, no mais breve tempo possí-
Vel, 'objeto de alienação.édiente licitação ou em bolsas de valores.

Art. 90 - O artigo 50 da Lei 7.347, de 24 de julho de
1985, fida acrescido de um 5 40 com a seguinte redação:

"5 40— As . ações previstas nesta Lei, inclusive a
cauielat, poderão também ser propostas pelo
Procurador-Geral do CADE, a juízo e por deci-
são do órgão, para prevenir ou corrigir o
abuso do poder econômico, cabendo ao juiz de-
terminar, liminarmente, em razão de fundamen-
tado pedido do Autor, a aplicação de qualquer
das sanções previstas na Lei no 4.137, de 10

" de sete:Siar° de 1962".

Art. 10	 procurador-Gera/ do CADE, para a proposi-
tura das'açõesde sua Competência, poderá delegar poderes ao Ministé-
rio Público Fedéial ou ao dos Estados e ãs Procuradorias dos Municí-

	

pios.	 .

Art. 1,1 - São declarados extintos os mandatos dos
atuais Cofiselheirenclo CADE.

Art. 12 - Ressalvados os de Conselheiros, o de Presi-
dente e o de ProcuradoroGeral, passam a integrar a estrutura da Decre-
taria 'Racional de Direita Econômico do Ministério da Justiça os atuais
cargos e funções do CADE.

,	 Art. 13 - Os processos em curso no CADE, na data da
entrada em vigor desta Medida Provisória, serão enviados ao DNPDE, que
na- eZeminará na forma do disposto nos artigos 22 a 52, no preto de 360
(treientoS e sessenta) dias.

Art. 14 - A Secretaria Nacional de Direito Econômico e
o .CADE poderão representar ao NinisCerio Público, com vistas à
aplicação dá Lei 1.521, de 26 de dezembro de 1951.

Art. 15 o As decisões administrativas previstas nesta
Medida Provisória deverão ser referendadas pe/o Secretário Nacional de

-Direito Econômico e serão oassiveie de reouça°, voluntário ou de
ofíCio, interpoSto ao Ministro da JUSEiça, no prazo de 10 (dez) dias.

.
, . Parágrafo ániCo - Em cano de negativa do referendo, o

assunto sere submetido a dediseo do Secretario Executivo do Ministério
da JUstace,

Art. ia - Na apuração e correção dos atos ou ativida-
des de que trata o art. 12, a autoridade ieVara'em conta, primordial-
mente, os efeitos econômicos negativós . produzidos no mercado, ainda que
náa .ae caracterize dolo Ou culpe doe ágeates causadorea.

	

.	 Art. 17= Esta medida Provisória não revoga nem modi-. ..
fica as norMaa definidoraa deSançõeS cOnstantes na lei n a 4.137, de /O
deietembréde 1962, : aSsincom6 . em ostrOS diplomas legais relativas a
,Prátidaa,de abeiçado poder eConómice..	 .	 . .	 ..	 .	 ....	 Art.. 36- Esta Medida Provisória entra em vigor na
date' de auapublicaçã reyágadae as diaposições em contrário, em eape-
cial oS nr"tigos 26 a 42 da Lei 4.137, de lide Setembro de 1962., . , . ,	 .	 . ,	 . „

•
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	Decreto n. 99.600, de 13 de outubro	 de 1990.

Aprova a Estrutura Regimental da Se-
cretaria da Cultura da Presidência
da República, e dá outras providen-
cias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o
disposto co art. 57 da Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990,

DECRETA:

Art. 10 Ficam aprovados a Estrutura Regimental, o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança e a Lotação
Ideal da Secretaria da Cultura da Presidência da República - SEC/PR,
constantes dos Anexos I a III deste Decreto.

Art. 20 O regimento interno da SEC/PR será aprovado pelo Se-
cretário da Cultura e Publicado no "Diário Oficial" da União.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário, especialmen-
te os Decretos nes:

91.144, de 15 de marco de 1985;
91.345, de 19 de junho de 1985;
g1.413; de 9 de julho de 1985;
91.660, de 18 de setembro de 1985;
91.661, de 18 de setembro de 1985;
91.902, de 25 de novembro de 1905;
92.489, de 24 de março de 1986;
93.859, de 22 de dezembro de 1986;
93.860, de 22 de dezembro de 1986;
94.278, de 27 de abril de 1987;
94.621, de 14 de julho de 1987;
94.622, de 14 de julho de 1987.

13 de outubro de 1990: 1690 da Independência e

FERNAnDOCOLLOW
Bernardo Cabra)

ANEXOI

	

(Decreto no 99.600, de 13 de outubro 	 de 1990).

ESTRUTURA REGIMENTAL

SECRETARIA DA CULTURA DA PRESIDENCIA DA RiPOBL/CA

CAPITULO I
DA NATUREZA. E FINALIDADE

Art. /O A Secretaria da Cultura da Presidência da República
- SEC/PR, órgão de assistência direta e imediata-ao Presidente da Reei.,
blica, tem por finalidade planejar, coordenar, supervisionar a . 'formilla-
ção e a execução da política cultUra/ em âmbito nacional, de forma a,
garantir o exercício dos direitos culturais e o acess0. às fontes da
cultura, apoiar e incentivar á valorização e a difusão das manifesta-
ções culturais, promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro.

CAPITULO-TI
. DA ESTRUTURA REGIMENTAL

Art. 20 A SEC/PR tem nseguinte estrutura regimental:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Secretário: Ga-

II - Orgãos setoriais:

a) Assessoria Jurídica;
b) Coordenação Geral de Administração;

III - Orgãos slngulares:

a) MePartamento de Planejamento e Coordenação;
b) Departamento de Cooperação e Difusão;

IV o órgão colegiado: Conselho Nacional de Política Cultural

V - órgãos regionais: Coordenações Regionais;

VI- entidades vinculadas:

a) autarquia:, Instituto Brasileiro de patr1MOnao Cultural -

b) fundações:

11 Fundação casa de Rui Barbosa - FCRB;
2) FundaçãO Cultural Palmares FCP;
3) Instituto Braaileiro de Arte e Cultura IBAC;,
4) Biblioteàa Nacional - BN".

de outubro de 1990; 169 2 da
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CAPITULO III
DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Secão I
Dos Órgãos de Assistõncia Direta e Imediata ao Secretário

Art. 30 Ao Gabinete compete assistir ao Secretário da Cultu-
ra em sua representação social e política e incumbir-se do preparo e
despacho do seu expediente pessoa/, bem assim das atividades de comuni-

. cação social e assuntos parlamentares e, ainda, providenciar a publica-
ção e a divulgação das matérias de interesse da SEC/PR.

Seção II
Dos Órgãos Setoriais

Art. 49 A Assessoria Jurídica, diretamente subordinada ao
Secretário, compete assessorá-lo em assuntos de natureza jurídica e,
especialmente:.

emanada 
da lc;n2mir.f.e=rd¡r2p2112mento da orientação normativa,

I/ - assistir co Secretário co controle da legalidade dos
atos dá AdMiniStrgçao, Mediante,.

á)	 exame de antepropostas, anteprojetos, projetos e minutas
de atos normativos de iniciativa da SEC/PR;

b) a elaboração de atos, quando solicitado pelo Secretário;

c) a proposta de declaração de nu/idade de ato administrativo
praticado co :ambito da SEC/PR;

III examinar minutas de editais de licitação, contratos,
acordos, convênios ou ajustes que devam ser assinados pelas autoridades
da SEC/PA;

IV - fornecer subsídios para defesa dos direitos e interesses
dg União e Prestar informações ao Poder Judiciário, quando soncitado;

V - Supervisionar as atividades-jurídicas das entidades vin-
culadas à SEC/pR.

Art. 50 A Coordenação Geral de Administração ,compete exe-
cutar as atividades referentes à administração de material, abria,
transportes, patrimOnio, comunicações administrativas, recursos humanos
e financeiros, orçamento, apoio administrativo e à conservação e manu-
tenção dos imOveis Utilizados pelos Orgãos da SEC/PR.

Seção III
Dos órgãos Singulares

Art. 60 Ao Departamento de Planejamento e Coordenação compe-
te:

I -,planejar a política cultural, coordenar e supervisionar
sua execução, visando garantir o exercício dos direitos culturais e o
acesso às fontes de cultura;

II - orientar, codrdenar e acompanhar a elaboração dos pla-
nos, programas e projetos dos Orgãos e entidadea vinculadas à SEC/PR;

III - cOordenar a elaboração do plano anual ou plurianual da
sEC/PR eentidades vinculadas;

IV -promover a integração dos planos, programas e ações no
- ambito da SEC/pR e entidades vinculadas;

supervisionar, !coordenar, controlar e fiscalizar o cum=
, primento da legislação relativa aás, direitos autorais, as atividades
OineMatogrãficas evideograficasi

rattlij:%=nr,M2:15:: 2 c:l .Lgg'si4es quanto às formas de

II - deliberar sobre outros assuntos referentes à área culto-
rol.

Seção V
Dos Orgãos Regionais

Art. 90 As Coordenações Regionais compete exercer as ativi-
dades referentes às finalidades da SEC/PR, nas regiões compreendidas em
sua área de atuação.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUICOES DOS DIRIGENTES

DO 
Seção

•

Art. /O. Ao Secretãrfe da Cultura incumbe:

SEC/PR;
	 I - dirigir, , coordenar e supervisionar as atividades da

II - exercer a supervisão das entidades vinculadas ó SEC/PR;

III - delegar atribuições, especificando a autoridade delega-
da e os limites da delegação;

IV - praticar os demais atos necessários á consecução das fi-
nalidades da SEC/PR;

V - encaminhar à Presidõncia da República Os planei de ação
anual. e plurianual da SEC/PR.

Seção II
Dos Demais Dirigentes

Art. 13. Ao Chefe de Gabinete, ao Assessor-Chefe, aos Dire-
tores e Coordenadores incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras atri-
buições que lhes forem cometidas.

Parágrafo único. Ao Secretário-Adjunto incumbe exercer as
atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário.

CAPITULO V
DAS DISPOSIOES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. O CNPC será presidido pelo Secretário da Cultura e
integrado por membros natos e por membros temporários, estes com manda-
to de dois anos, renovável por igual período.

5 10 São membros natos do CNPC os presidentes das entidades
vinculadas à SEC/PR.

S 20 Os membros temporários, em número de oito, serão deeig-
nados pelo Presidente da República, dentre, representantea dos diversos
segmentos do setor cultural, mediante indicação do Secretário de CultU-.
ra.

Art. 13. O Secretário da Culturapromoverá o reexame dance-
soluções baixadas pelos extintos Conselho Nacional do Cinema - CONCINE
e Conselho Nacional de Direito. Autoral - CODA.

ANEXO II DO DECRETO N.29,600780
a)QUADRO DEMONSTRATIVO DE

CARGOS EM comIss0 E PUNÇÕES DE CONFIANÇA 'DA

VI - Supervisionar, coordenar e controlar as atividades rela-
tivas aos, eiétemas de modernização administrativa	 e	 de	 administração
dos reCursos ' de.inÉormação e inforeátiee.

Art. 70	 Ao bepttamento• de Cooperação e DifuSão compete:
I - promover a difusão e , o intercámbio da produção e das	 ma,

nifeitaçõea culturais brasileiras em todo o território nacional; em, ar-
ticulação com co Governos doe ' Estados, do Distrito Federal, dos Municí-
pios e cosias -entidades vinculadas à SECIR117

II - adotar medidas tendentes ã unidade da política cultural,

SECRETARIA DA CULTURA

UNIDADE	 N. CARGOS
gúNçõEs

DENOMINAÇÃO- '	 DAS/DI

Secretaria da Cultura	 1
1

Gabinete	 1
2

Unidades de Direção

Secretário
Secretario-Adjunto
Chefe
~seer Especial

101.6
•	 101:5

101.4
10,2,4

formuladas pela SEC/PR, em articulação com sues entidades vinculadas; Intermediária	 44 Chefe D1

III - desenvolver programas e projetos de cooperação artisti-
Coordenação de Assuntos
Especiais	 2 Coordesador 101.3

ca ecultural, integrados com outros órgãos	 da	 Adeinistração	 Pública 3 Assessor 102.2
Federal; Serviço	 1

Assessoria Jurídica 	 1
Chefe,
Assessor Chefe	 -

/01.1
101.4

IV - estimular e coordenar o intercãmbio de bens 	 e	 serviços
culturais com o exterior, em artieulaçãO com os Ministérios afins, 	 es-

3
Coordenação Geral

Assessor 102.2

pecialmente o Ministério das Re/ações Exteriores e com outras institui- de Administração	 1 Coordenador-Geral 101.4
cães públicas ou privadas; 1 Assessor 102.1

Divisão	 3 Chefe 101.2
V	 articular e coordenar a realização de projetos e 	 progra-

mas com organismos, governos estrangeiros 	 e	 agênoias	 internacionais,
visando à difusão e ao intercâmbio cultural;

Departamento de
Planejamento e
Coordenação Diretor i01.5

2 Assessor 102.2
VI - atuar como árgão de articulação da SEC/PR e das	 entida- Coordenação	 5 Coordenador 101:3

des vinculadas com, mintas ao desenvolvimento de atividades culturais. Centro	 1 Chefe 101,2
Serviço	 5 Chefe .101.1

'Seção IV,
Do Orgão Colegiado

Departamento de
Cooperação e Difusão	 1 Diretor 101.5

2 Assessor 102.2
Art. 80	 AO CEPC compete: 2

2=NrIência Regional 10
Coordenador
Chefe

101.3
101.3

4. - essessorar'o Secretário na formulação da política 	 cuitu-
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CAPITULO II
DA ORGANIZACAO E CONIETENCIA

Sedão I
Da Estrutura Básida

Art, 40 O IBAC'tem à Seguinte estrature bãsica:

- órgão Colegiado:Miretoria';'

Direta e Imediata ao Presidente:

2 5
27 ;
16'

;
5 ;
2 •
2 •

124

23 ;
9 5

16	
II - Orgão de Assistência

Gabinete;
333 5
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b)QUADRO RESUMO FUNÇÃO/VALOR DA

SECRETARIADA CULTURA
tituto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, constantes dos Anexos I a 

111deste Decreto.

tãrio da Cultura Oe InIrlig.C:ânoiglModgfntl e2 TelEIro de pele Secr2 .

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio.

da Repúblirrii

	
13 de outubro. de 1990; 1699 dg Independencia 01020

PERNANDOCOLLOR.
&pando Cabral

ANEXOI
(Decreto no 99.601, de 13de outubro de 1990)

ESTATUTO DO INSTITUTO ERASILEIRO DE ARTE E CULTURA - IBAC

CÓDIGO
CAROO/FUNÇAD

QUANTIDADE DE
CARGOS/FUNÇÕES

VALOR UNITÁRIO
EM CR$

VALOR TOTAL
EM CRI

D AS

5
101.6 86.356,60 86.356,60

101.5 3 14.173,49 222.520,47

101.4 3 63.680,03 191.040,09

101.3 19 54.645,25 1.038.259,75

5
10/,2 4 45..804,13 183.216,52

101.1 . 37.375,88 224.255,28

102.4 2 63.680,03 /27.360,06

/02.2 /O 45.804,13 458.041,30

/02./ 37.375,88 37.375,88

.S1713-TOTAL 49 2.568.425,95

D I 44 8.212,27 361.339,88

TOTAL 93 2.929.765,83

A NE 10 Ill DO DECRETO 4.99,600/90

PRÉSIDdICIA	 AZPIALIC.1 -
$12,98141214 858 88151131488550 FEDERAI ,5 14%.

411A040/1/4E14 DE 1.604240 IDEAL
!hOROPO avamoa 3 653076916 57 21M64

	' 	 ...... 	.
I .	 .	 !1.01ACAO	 97	 ,6	 N. ! ITE97 . 0 ,.4: ' :07606:tj	 14	 .5	 .6	 . 160/94 , DENT. I	 Moi.
!	 ,	 0822881548883	 1	 CONGO	 !	 914	 3 'r2113 3	 701. ,	 ;	 36.7)
5

;	 CAIG081457113582058513
I	 2

' 2 08021121374	 ; 4:2,2163
I 414217183 2E . ELE181810433 5 208552411 ; 997-263
'92114751 02*19181. 	1 8'43-719

2-811811.1218 .8.8 6878410-821	 ; 44..1691
• NXI..W.. MA SE9665 25160305	 '69-19),
. - -8 .316	 2 88-14:4
aaunuatumrsummel	 ,6933e07
! 61I7*E . C118.70T053258;121 ÉD2t9OF, -	 60-1612
; IECH1220 DE 28251892113921	 158-3442
; 41661606 ISECWZAÇAD DE 69018	 64-1043
;. 141671141516	 811-1444

,, ! Numa°	 61.97

! 112011270	 .45-417
1 620142812076 	 61-922
2 . 45241181816009	 I 85-923
I CONTADOR` 	 ! 221-924
(60143120110	 "
; 7E28120 Ell 407000.FD8C4CIO99IS	 1 68-927
11E15110 81161511470) C2513119418-	 ! 15-92.3
1 00210/060,	 .	 ,	 I " 55I-429
l'36141/0 88 C012251845880 . 501.114	 I ./20-931.
1-4102101624929 .	 ' 	 .-I5S-fr

1 4152-1602
.	 1,65,802

1 84-92
; 0.84102
; 77-1281
! 85-1212

• I

T07551.•01911.	 222 . 1	 !	 321 1	 32

Decreto n999.601, de 13 de outubro	 de 1990.

Aprova o Estatuto do Instituto Brasj/ei
ro de Arte e Cultura, e ,da outras provi
dências.

O PRESIDENTE DA REPOBL/CA, no uso da atribuição que lhe conte
re o art. 84, incisos /V e V/, da Constituição, e tendo em vista o
posto no art. 29, 5 49, da Lei n9 8.029, de 12 de abril de 1990 e no DZ.
creto'n9 99.492, de 3 de setembro de 1990,

CAPITULO I
DA NATUREZA, SEDE E' FINALIDADE

Art. 1,7 O Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC,
fundação pública, constituída pelo Decreto no 99.492, dê 3 de setembro
de 1990, com base na Lei n9 8.029, de 12 de abril de 1990, vincula-se
Secretaria da Cultura da Presidência da República - SEC/PR.

Parágrafo único. O IBAC, com sede e foro em Brasília, Dis-
trito Federal, terã duração indeterminada e gozará de autonomia técni-
ca, administrativa e financeira.

Art. 20 O /BAC tem por finalidade promover e incentivar a
produção, a prática e o desenvolvimento das atividades artIsticaa e
culturais no território nacional e, especialmente:

a.
I - formular, Coordenar e executar programas de apoio aos

produtores e criadores culturaia, isolada ou coletivamente, e 54 demais
manifestadóew artísticas e tradicionais repreSentativas do povo brasi-
leiro:

II - promover aOes destinadas à difusão dó pi.odiito o 'da pro-dução cultural;

I/I - prestar orientação normativa', consulta e assistência no
que die respeito aos direitos do setor é ãqtielea que lhe são conexos;

bição cineXV 	 :fe=c:ertiinZrIg:ente '4:Prede4' e'exi-

Art. 30 No âmbito de suaa competõncias, o IBAC adetarã: •

I - linhas de apoio e incentivo a produção, pesquisa e con-
servação da documentação, no campo daa atividades artísticas e cultu:
reis, visando à identidade cultural do Pais;

II - descentralizacão do apoio ã produção artística e cultu-

III - mecanismos de coordenação e articulação institucional
que lhe assegurem a efetiva integração cem a SEC/PR e demais entidades
vinculadas;

- linhas programáticas de ação que atendam às necessidades
do teatro, do circo, da ópera, da danca, das artes plásticas, do fol-
clore, da música, das atividades audiovisuais e demais atividades ar-
tísticas ffl culturais.

III - órgãos Seccionais:

a)-Assessoria Jurídica;
Ia) Departamento de Planejamento e Administração;

IV - órgãos Singulares:

a) Departamento de Ação Cultural;
b) Departamento de Pesquisa e Documentação;
c) Departament6 de Difusão Cultural;

V - Unidades Descentralizadas: Coordenações Regionais.

;

400194319106
I AGESTE 4011181990110
tunusda

4-185á1078221143;8180
' 3' II09D8131.8 OFICIA/

.3.4385478 DE 60679216

17
3

16

4

4
22

ral;

sDaree't.L.
• Art. 50 O IBAC será dirigido por uma Diretoria composta do

dos Cargos Ag. Cgisrge: Fit=sieLeCntf=:: : 
Quadro
	

TIlsgativo Presidente, do Diretor do Departamento de Planejamento e Administração,
.."	 Inc do Diretor do Departamento de Aças Cultural, do Diretor do Departamento

DECRETA:	 •




